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A taxa de desem-
prego no Bra-
sil recuou para 

10,5% no trimestre encerrado 
em abril deste ano, informou 
o IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística).

Nos três meses imediata-
mente anteriores (novembro 
a janeiro), o indicador estava 
em 11,2%.

O novo resultado veio 
abaixo das estimativas do 
mercado financeiro. Na me-
diana, analistas consultados 
pela agência Bloomberg pro-
jetavam taxa de 10,9%.

“Estamos diante da ma-
nutenção do processo de 
retração da taxa de desocu-
pação, que vem ocorrendo 
desde o trimestre encerrado 
em julho de 2021, em função, 
principalmente, do avanço da 
população ocupada nos últi-
mos trimestres”, disse Adria-
na Beringuy, coordenadora 
de pesquisas por amostra de 
domicílios do IBGE.

O número de desempre-

gados recuou para 11,3 mi-
lhões no trimestre até abril, 
apontou o IBGE. O contin-
gente estava em 12 milhões 
nos três meses imediatamente 
anteriores.

Pelas estatísticas oficiais, 
a população desempregada 
reúne quem está sem tra-
balho e segue à procura de 
novas vagas. Quem não tem 
emprego e não está buscando 
oportunidades não entra no 
cálculo.

Os dados divulgados pelo 
IBGE integram a Pnad Con-
tínua (Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Con-
tínua).

O levantamento retrata 
tanto o mercado de trabalho 
formal quanto o informal. Ou 
seja, são avaliados desde em-
pregos com carteira assinada 
e CNPJ até os populares bi-
cos.

O contingente de pesso-
as ocupadas com algum tipo 
de trabalho foi estimado em 
aproximadamente 96,5 mi-

lhões, recorde da série histó-
tica, iniciada em 2012. Houve 
alta de 1,1% ante o trimestre 
anterior (1,1 milhão de pesso-
as a mais).

Após o baque gerado pela 
pandemia, o mercado de tra-
balho tenta se recuperar no 
Brasil. Segundo a Pnad, o 
número de desocupados che-
gou a romper a faixa dos 15 
milhões no começo de 2021, 
sob efeito da crise sanitária.

Com a derrubada de res-
trições e a reabertura da eco-
nomia, houve um processo de 
retorno ao trabalho, e o de-
semprego passou a ceder ao 
longo do ano passado.

A reabertura de vagas, 
contudo, foi marcada por uma 
sequência de quedas na renda 
média dos trabalhadores.

Disparada da inflação, 
volta de informais ao mer-
cado e criação de empregos 
com salários mais baixos são 
explicações associadas ao 
rendimento mais enxuto.

Leonardo Vieceli/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Uma semana de-
pois que o presi-
dente americano, 

Joe Biden, prometeu defen-
der militarmente Taiwan 
contra uma invasão chinesa, 
Pequim fez sua maior incur-
são militar contra as defesas 
aéreas da ilha autônoma que 
considera seu território.

A ditadura comunista en-
viou 30 aviões, 22 de caça e o 
restante composto por apare-
lhos de defesa antissubmari-
no, alerta antecipado e guerra 
eletrônica. Foi o maior con-
tingente a testar o sistema de 
proteção taiwanês desde 23 
de janeiro, quando 39 aerona-
ves fizeram o serviço.

Tecnicamente, foi mais 
do mesmo. Os aviões voaram 
em formação e invadiram a 

chamada Adiz (sigla inglesa 
para Zona de Identificação 
de Defesa Aérea) de Taipé, 
cruzando a linha que divide o 
estreito de Taiwan.

Os taiwaneses enviaram 
caças para interceptar os ad-
versários e acionaram suas 
baterias de mísseis antiaére-
os. Eles desviaram e foram 
embora, tendo no processo 
obrigado um custo de mobi-
lização que em 2021 foi esti-
mado em US$ 1 bilhão anual, 
além de testar a rapidez de 
reação da ilha. A maior incur-
são até ocorreu com 52 avi-
ões, em outubro passado.

Mas o efeito pretendido 
principal é político. Em seu 
giro asiático por Coreia do 
Sul e Japão, Biden fez diver-
sos gestos de confronto ante a 

China, segunda economia do 
mundo atrás dos EUA e sua 
principal rival estratégica. Na 
segunda (23), disse que Wa-
shington seguia comprome-
tida com a defesa militar de 
Taipé.

Houve reações dos chine-
ses, que disseram que Biden 
brincava com fogo e que não 
seguia seu próprio discur-
so. Quando admoestou Xi 
Jinping a não apoiar o aliado 
Vladimir Putin na Guerra da 
Ucrânia, o americano reiterou 
ao líder chinês que os EUA se 
mantinham firmes no respeito 
à política de “uma só China” 
de Pequim –de resto, aceita 
no papel por praticamente 
todo o mundo, salvo 14 Es-
tados.

Igor Gielow/Folhapress

China faz grande incursão aérea contra 
Taiwan após apoio de Biden

Ucrânia diz que sanções da 
UE contra Rússia ainda são 
insuficientes

As últimas sanções 
da União Euro-
peia (UE) con-

tra a Rússia, que proíbem a 
maioria das importações de 
petróleo russo, “não são su-
ficientes”, disse Ihor Zhovk-
va, subchefe do gabinete do 
presidente ucraniano, Volo-
dymyr Zelenskiy, em discur-
so em Madri. Para ele, o rit-
mo das sanções até agora tem 
sido muito lento.

Nas represálias mais du-
ras do bloco contra Moscou, 
desde a invasão da Ucrânia 
há três meses, uma cúpula da 
UE em Bruxelas concordou, 
nessa segunda-feira (30), 
com a imposição de medidas 

que, segundo as autoridades, 
cortariam imediatamente 
mais de dois terços das im-
portações de petróleo da Rús-
sia, e 90% até o fim do ano.

“Se você me perguntar, 
eu diria muito lento, muito 
tarde e definitivamente não o 
suficiente”, afirmou Zhovk-
va. 

A Ucrânia também não 
está satisfeita com o ritmo de 
entrega de armas do Ociden-
te, acrescentou

“Definitivamente não es-
tamos satisfeitos”, disse Zho-
vkva em resposta a uma per-
gunta após seu discurso.

Christina Thykjaer/Reuters

O presidente da 
Lituânia, Gita-
nas Nauseda, 

acusou o seu homólogo da 
Rússia, Vladimir Putin, de 
“obviamente ter planos maio-
res” após ter começado a 
guerra com a Ucrânia, em 24 
de fevereiro. A declaração foi 
dada pelo líder lituano duran-
te sua fala na assembleia da 
Otan (Organização do Trata-
do do Atlântico Norte).

“Putin começou com a 
Ucrânia, mas, obviamen-
te, ele tem planos maiores. 
Como destruir toda a arquite-
tura de segurança euro-atlân-
tica”, afirmou Nauseda.

Países membros da alian-
ça militar liderada pelos Es-
tados Unidos se reuniram 

e o encontro contou com a 
presença de autoridades da 
Ucrânia, Suécia e Finlândia. 
Os últimos dois países dão 
seus últimos passos ingressa-
rem na Otan, mas enfrentam 
resistência da Turquia.

Apesar disso, o presiden-
te da Lituânia também disse 
que a Ucrânia deve se sentir 
parte da família europeia e 
euro-atlântica.

“Em primeiro lugar, de-
vemos perceber que a ame-
aça russa não desaparecerá 
nos próximos anos. Portanto, 
devemos nomear claramente 
a Rússia como uma ameaça 
chave e de longo prazo para 
toda a área euro-atlântica”, 
acrescentou.

Durante a assembleia da 

Otan, outros países também 
se manifestaram a favor da 
aproximação da Ucrânia com 
o bloco. Em seu discurso, o 
primeiro-ministro espanhol, 
Pedro Sánchez, disse que o 
apoio da Otan à Ucrânia é 
“inquebrável”.

As forças russas realiza-
ram nesta segunda-feira (30) 
uma ação ofensiva nos ar-
redores de Sievierodonetsk, 
cidade na região de Lugansk, 
leste da Ucrânia. Ao menos 
dois civis morreram, segundo 
o serviço de emergências e o 
governador da região, Sergey 
Gaidai. “Os russos entraram 
nos arredores de Sieviero-
donetsk, mataram dois cida-
dãos, feriram cinco”, disse 
Gaidai.                          Folhapress

Lituânia acusa Putin de 
ter ‘planos maiores’ após 

guerra na Ucrânia
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A e x p e c t a t i v a 
de reabertura 
da economia 

chinesa e a possibilidade de 
novas sanções à Rússia ele-
varam a cotação do petróleo 
Brent, referência internacio-
nal negociada em Londres, 
para os maiores patamares 
desde o início de março.

A alta aumenta a pressão 
sobre a Petrobras, que vem 
praticando preços da gasolina 
abaixo da paridade interna-
cional há semanas. A defa-
sagem do diesel também au-
mentou e o risco de reajustes 
levou o presidente Jair Bolso-
naro (PL) a voltar a criticar a 
companhia.

O contrato do petróleo 
Brent com entrega em junho 
ultrapassou os US$ 120 (R$ 
570) por barril, fechando o 
pregão a US$ 121,67 (R$ 

578). O contrato para julho, 
mais líquido, fechou o dia a 
US$ 117,60 (R$ 558) por bar-
ril.

A flexibilização de restri-
ções ao deslocamento na Chi-
na renovou expectativas de 
aumento da demanda global, 
após um período de incerte-
zas com relação à evolução 
das contaminações naquele 
país que levou o petróleo para 
abaixo dos US$ 100 (R$ 475) 
por barril em abril.

Na Europa, a discussão 
sobre proibição das impor-
tações russas também joga 
pressão sobre as cotações, 
uma vez que pode reduzir a 
oferta da commodity, em um 
momento de mercado já pres-
sionado.

“A Europa vem lidando 
com isso há quase um mês, 
mas cada vez mais o merca-

do está precificando (sanções 
adicionais) como um risco”, 
diz Daniel Ghali, estrategista 
sênior de commodities da TD 
Securities em Toronto.

A alta, que já se susten-
ta desde meados da semana 
passada, ampliou a diferença 
entre os preços dos combus-
tíveis no país e a paridade de 
importação, conceito usado 
pela Petrobras em sua política 
de preços dos combustíveis.

Segundo a Abicom (As-
sociação Brasileira dos Im-
portadores de Combustíveis), 
o preço médio da gasolina 
nas refinarias brasileiras está 
R$ 0,48 por litro abaixo da 
paridade. Já são 80 dias sem 
ajuste no preço de venda do 
combustível pelas refinarias 
da Petrobras.

Leonardo Vieceli/Folhapress

O setor público 
c o n s o l i d a d o 
registrou su-

perávit primário de R$ 38,9 
bilhões em abril, informou o 
Banco Central. Nos últimos 
12 meses, as contas públicas 
apresentam resultado posi-
tivo de R$ 137,4 bilhões, 
o equivalente a 1,52% do 
Produto Interno Bruto (PIB, 
soma dos bens e dos serviços 
produzidos no país).

O setor público consoli-
dado é composto por governo 
central (Tesouro Nacional, 
Banco Central e Previdên-
cia), estados, municípios e 
empresas estatais (exceto Pe-
trobras, Eletrobras e bancos 
públicos). Desses, apenas as 
empresas estatais apresenta-
ram déficit em abril, de R$ 
1,040 bilhão.

O governo central apre-
sentou superávit R$ 29,638 
bilhões em abril, enquanto o 

resultado dos governos regio-
nais no mês foi positivo em 
R$ 10,278 bilhões, segundo o 
relatório de estatísticas fiscais 
do BC.

Nos quatro primeiros 
meses do ano, o superávit 
primário acumulado é de R$ 
148,493 bilhões. No mesmo 
período de 2021, o superávit 
se encontrava em R$ 75,841 
bilhões.

O resultado primário é 
aquele que contabiliza recei-
tas e gastos do setor público, 
excluindo o pagamento dos 
juros da dívida pública. Caso 
os juros sejam incluídos na 
conta, o chamado resultado 
nominal, em abril foi regis-
trado um déficit de R$ 41,024 
bilhões.

A cifra é resultado da di-
ferença entre o superávit pri-
mário e o dinheiro gasto com 
o pagamento de juros pelo 
setor público em abril, que 

chegou a R$ 79,900 bilhões.
No acumulado dos últi-

mos 12 meses encerrados em 
abril, o déficit nominal en-
contrava-se em R$ 352,042 
bilhões, ou o equivalente a 
3,9% do PIB, uma alta de 
0,75 ponto percentual em re-
lação ao registrado em março.

Dívida pública:
A dívida líquida do setor 

público atingiu 57,9% do PIB 
em abril (R$ 5,2 trilhões). O 
resultado ficou 0,3 ponto per-
centual abaixo do registrado 
no mês anterior. Segundo 
o BC, houve ganhos com a 
desvalorização cambial e do 
crescimento do PIB nominal.

Já a dívida bruta do go-
verno geral (que inclui todos 
os débitos do governo fede-
ral, da Previdência e gover-
nos estaduais e municipais) 
atingiu o patamar de 78,3% 
do PIB (R$ 7,1 trilhões) em 
abril.                                   ABR

Setor público tem 
superávit primário de 

R$ 38,9 bilhões em abril

A entrada de es-
trangeiros com 
visto de turista 

no Brasil de janeiro a abril 
deste ano foi de 962 mil pes-
soas, número 60% maior do 
que as 596,7 mil entradas 
registradas em todo o ano de 
2021.

O dado consta no Siste-
ma de Tráfego Internacional 
(STI), da Polícia Federal, e 
foi divulgada pela Agência 
Brasileira de Promoção Inter-
nacional do Turismo (Embra-
tur). As informações são da 
Agência Brasil.

A diferença chega a 685% 
na comparação dos primeiros 
quatro meses deste ano com 
o mesmo período de 2021, 
quando 122,6 mil estran-
geiros entraram no país, em 
meio a restrições ao turismo 
ainda em vigor no Brasil e no 
mundo devido à pandemia da 

covid-19.
Os dados corroboram ou-

tros divulgados pela Embra-
tur neste mês, que demons-
tram uma retomada acelerada 
do setor turístico brasileiro. 
A Malha Aérea Internacio-
nal, por exemplo, registrou 
2.983 voos em abril, alta de 
191,21% em comparação 
com o mesmo mês de 2021.

O acréscimo maior são 
dos trechos envolvendo a 
Europa. Em abril deste ano 
foram 921 voos, ante 219 
em abril do ano passado. O 
número de assentos, nesse 
caso, saltou de 71.704 para 
280.410.

Apesar do reaquecimen-
to, a malha aérea brasileira 
ainda opera com cerca de 
51% de sua capacidade habi-
tual registrada antes da pan-
demia, em 2019.

Folhapress

Em quatro meses, entrada 
de estrangeiros é 60% maior 
que em todo 2021

Petróleo bate US$ 120 por barril e 
pressiona Petrobras
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A ameaça do pre-
sidente Jair 
Bolsonaro (PL) 

de postergar a nomeação de 
ministros para o Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) pode 
sair pela culatra.

Senadores que precisarão 
fazer a sabatina e aprovar o 
escolhido lembram que é ano 
eleitoral e que caso Bolsona-
ro perca a janela de oportuni-
dade dos esforços concentra-
dos de votação, pode acabar 
tendo o nome dos seu esco-
lhidos avaliados em cenário 
de derrota nas urnas.

O presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
convocou esforço concentra-
do para indicação de autori-
dades essa semana e há previ-
são de mais um até o recesso, 
ainda sem data definida.

É possível que haja outro 
no segundo semestre, antes 
das eleições, mas depois que 
começarem as convenções 

partidárias, no segundo se-
mestre, a presença de par-
lamentares em Brasília fica 
mais difícil. Por isso, esse pe-
ríodo é chamado de recesso 
branco.

Um parlamentar ressal-
ta, ainda, que Bolsonaro está 
desprezando o fator “Davi 
Alcolumbre” (União-AP), 
presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
que marca a data da sabatina.

Na indicação do ministro 
André Mendonça ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF), 
o senador postergou o quan-
to pôde para marcar a data e 
chegou a ameaçar, nos basti-
dores, atrasar o processo até 
2023, para que o presidente 
eleito em outubro reavaliasse 
o nome.

A depender de como 
evoluir nas pesquisas ou, até 
mesmo, se perder a eleição 
em outubro, Bolsonaro pode 
não ter força política para ter 

seu escolhido aprovado. No 
último Datafolha, o ex-pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) alcançou 54% dos 
votos válidos, o que daria a 
vitória ao petista no primeiro 
turno.

Os ministros do STJ es-
colheram quatro nomes, en-
viados a Bolsonaro, para a in-
dicação de dois membros da 
corte, que ainda terão que ser 
sabatinados pelo Senado. São 
eles: Messod Azulay, Ney 
Bello Filho, Paulo Sérgio Do-
mingues e Fernando Quadros 
da Silva.

O preferido do Planalto 
era o desembargador Aluisio 
Gonçalves, do Tribunal Re-
gional Federal da 2ª Região 
(TRF-2), mas houve veto a 
seu nome por ministros flu-
minenses, e ele não chegou a 
integrar a lista. Gonçalves era 
também o preferido do presi-
dente do STF, Luiz Fux.

Juliana Braga/Folhapress

O pré-candidato 
do presidente 
Jair Bolsonaro 

(PL) ao Governo de São Pau-
lo, Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos), afirmou que “não 
há nenhum tipo de golpismo, 
fala golpista, risco de golpe” 
por parte do chefe do Execu-
tivo federal -apesar de repe-
tidas insinuações golpistas 
feitas pelo mandatário.

O ex-ministro da Infraes-
trutura disse ainda que a sua 
ligação com Bolsonaro não 
deve atrapalhá-lo na corrida 
pelo Palácio dos Bandeiran-
tes. “[O elo] tem me ajudado, 
não me limitado”, afirmou 
Tarcísio, ao ser questionado 
se a alta rejeição e reprova-
ção ao presidente e à gestão 
federal podem limitar o cres-
cimento de sua candidatura 

ao governo paulista.
As declarações de Tarcí-

sio foram dadas a jornalistas 
após uma sabatina da qual ele 
participou na Associação Co-
mercial de São Paulo.

Na conversa, o pré-can-
didato disse que deve rever 
políticas de segurança públi-
ca como o uso da câmera em 
policiais militares e que deve 
montar um secretariado “bem 
feminino” -ainda que não te-
nha dado mais detalhes sobre 
a proporção de mulheres que 
irá compor as gestões das 
pastas estaduais.

O pré-candidato afirmou 
ter certeza de que o Brasil 
vai “passar por um processo 
eleitoral que vai seguir o seu 
curso normal”.

“É importante a gente 
ter isso em mente e não co-

meçar a levantar hipóteses 
sobre coisas que de fato não 
ocorrem, nunca ocorreram”, 
defendeu o bolsonarista. “O 
Brasil segue seu curso, as 
instituições são fortes. Já ti-
vemos ‘n’ demonstrações a 
esse respeito.”

Na semana passada, pes-
quisa feita pelo Datafolha 
mostrou que 56% dos brasi-
leiros dizem que é preciso le-
var a sério ameaças golpistas 
feitas por Bolsonaro, como 
seus recorrentes ataques às 
urnas eletrônicas e ao Poder 
Judiciário.

“O presidente sempre jo-
gou dentro das quatro linhas 
[da Constituição, expressão 
usada pelo presidente]. Ele é 
um produto da democracia e 
tem agido conforme as regras 
democráticas.”Bruno Soraggi/Folhapress

Tarcísio nega golpismo de 
Bolsonaro e diz que ele não 

atrapalha sua campanha

O ex-pres iden-
te Luiz Inácio 
Lula da Silva 

(PT) cobrou respeito a ex-
-presidente Dilma Rousseff 
em uma entrevista e defendeu 
o diálogo com parlamentares 
que defenderam o impeach-
ment da petista.

“Quero que o Brasil lem-
bre que a Dilma foi vítima 
de golpe, de armação (...) 
Tivemos um presidente da 
Câmara que trabalhava com 
o intuito de prejudicar o go-
verno. Era tudo para evitar 
que a Dilma governasse, tudo 
para evitar que desse certo o 
governo”, disse Lula.

“Olha, vocês precisam a 
aprender a ter respeito pela 
presidente Dilma, porque 
poucas vezes na história deste 

país a gente teve uma mulher 
da qualidade dela”, continuou 
o ex-presidente.

Ao ser questionado sobre 
o fato de que mantém diálogo 
com parlamentares que vota-
ram a favor do impeachment, 
o ex-presidente minimizou 
essa crítica e afirmou que não 
faz política “parado no tempo 
e no espaço”.

“Faço política vivendo o 
momento em que estou vi-
vendo. Agora, estou conver-
sando com muita gente que 
participou do golpe da Dilma, 
porque se não conversar não 
faz política, você não avan-
ça na relação política com o 
Congresso Nacional e com os 
partidos”, afirmou Lula.

Victoria Azevedo/Folhapress

Lula cobra respeito a Dilma 
e defende diálogo com quem 
votou pelo impeachment

Bolsonaro pode perder ‘janela de 
oportunidade’ para indicação ao STJ
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CSD Central de Serviços de Registro e Depósito 
aos Mercados Financeiro e de Capitais S.A. 

CNPJ/MF nº 30.498.377/0001-83 – NIRE 35.300.519.973
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de maio de 2022

Data, Hora e Local: Aos 20/05/2022, às 12:30 horas, por meio de videoconferência em endereço 
eletrônico indicado pela Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, em decorrência da presença dos acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia. Mesa: Sr. Edivar Vilela de Queiroz Filho – Presidente; Guilherme Nunes Pinto 
Villela Conrado – Secretário. Ordem do Dia: Em conformidade com o quanto deliberado na AGE de 
02/02/2022, ratificar o valor efetivo total da redução do Capital Social da Companhia, no montante de 
R$ 4.080.437,42, mediante a devolução de recursos disponíveis em caixa da Companhia, em moeda 
corrente, na proporção das participações acionárias, com consequente alteração da redação do Artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: O Presidente e o Secretário prestaram informações 
sobre assuntos gerais da Companhia e da ordem do dia. Submetida à discussão e, em seguida, à 
votação, os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas, deliberaram pelo quanto segue: 
(i) Em conformidade com o quanto deliberado na AGE de 02/02/2022, que aprovou a redução de 
capital da Companhia, fica ratificado valor efetivo total da redução do Capital Social da Companhia no 
montante de R$ 4.080.437,42, mediante a devolução de recursos disponíveis em caixa da Companhia, 
em moeda corrente, na proporção das participações acionárias, de modo que o Artigo 5º caput do 
Estatuto Social passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de 
R$ 36.429.563,58, dividido em 60.000.001 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional”. Foi informado que o pagamento 
proporcional às participações dos acionistas será realizado a partir de 25/05/2022. Por unanimidade 
de votos e sem ressalvas, os acionistas acordaram que as assinaturas na presente Ata e no Livro 
de Presença serão efetuadas pelo Presidente e pelo Secretário da Assembleia, que certificarão a 
presença de todos.  Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da 
qual se lavrou a presente Ata, que foi lida, achada conforme e aprovada por todos os acionistas e 
assinada pelo Presidente e pelo Secretário. São Paulo, 20/04/2022. Ass.: Mesa: Edivar Vilela de 
Queiroz Filho – Presidente; Guilherme N. P. Villela Conrado – Secretário. JUCESP – Registrado sob 
o nº 268.207/22-7 em 26/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

CSD Central de Serviços de Registro e Depósito 
aos Mercados Financeiro e de Capitais S.A. 

CNPJ/MF nº 30.498.377/0001-83 – NIRE 35.300.519.973
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26 de abril de 2022

Data, Hora e Local: 26/04/2022, às 08:30 horas, por meio de videoconferência em endereço eletrônico. 
Convocação e Presença: Dispensada, face a presença da totalidade do capital social. Publicação: 
As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2021 foram publicadas no 
jornal Data Mercantil, versão digital – página 14, e versão impressa – página 21, ambos em 06/04/2022. 
Mesa: Edivar Vilela de Queiroz Filho – Presidente; Daniel Corrêa de Miranda – Secretário. Deliberações: 
Tendo iniciado os trabalhos, o Presidente e o Secretário prestaram informações sobre assuntos gerais 
da Cia. relativos ao ano de 2021 e projetos para o ano de 2022. Ato contínuo, submetida à discussão 
e, em seguida, à votação, os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas, deliberaram pelo 
quanto segue: (i) pela aprovação das contas dos administradores e das Demonstrações Financeiras 
com exercício findo em 31/12/2021, auditadas pela empresa EY Brasil, CRC-2SP034519/O-6, e 
sem qualquer apontamento. Em atenção ao dispositivo do artigo 115, § 1º da Lei das SA, não foram 
computados os votos dos acionistas administradores. Os documentos foram enviados aos acionistas 
por e-mail e encontram-se na sede da Cia., à disposição para consulta a qualquer momento. (ii) 
pela aprovação da manutenção do valor anual global e máximo da remuneração dos membros da 
Diretoria da Cia. para o exercício 2022, que não sofreu alterações. (iii) pela aprovação da reeleição 
dos membros do Conselho de Administração, sendo reeleitos: Presidente: Edivar Vilela de Queiroz 
Filho, RG nº 20.883.677-9 SSP/SP e CPF/MF nº 153.132.828-83. Membros: Carlos Eduardo Andreoni 
Ambrosio, RG nº 16.540.599-5 SSP/SP e CPF/MF nº 116.393.148-90; Diney Boccolini Vargas, RG 
nº 13.146.509-0 SSP/SP e CPF/MF nº 076.761.108-07; Marco Racy Kheirallah, RG nº 18.607.812-2 
SSP/SP e CPF/MF nº 165.809.968-03; e Norberto Lanzara Giangrande Jr, RG nº 16.261.682 SSP/
SP e CPF/MF nº 115.491.278-70. Os membros do Conselho de Administração foram reeleitos para o 
mandato de 02 anos e permanecerão no cargo até a data de realização da AGO da Cia. que aprovar 
as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2023. Os membros ora 
reeleitos, presentes nesta Assembleia, declaram para todos os fins e efeitos legais que atendem às 
condições de elegibilidade previstas nos artigos 146, “caput”, e 147 da Lei das SA, de que não estão 
impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos, razão pela qual, tomam posse neste ato, 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse e declaração de desimpedimento, assinados 
e arquivados na sede da Cia.. Os acionistas acordaram que as assinaturas na presente Ata e no Livro 
de Presença serão efetuadas pelo Presidente e pelo Secretário da Assembleia, que certificarão a 
presença de todos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo 
lavrada a presente Ata. São Paulo, 26/04/2022. Assinaturas: Edivar Vilela de Queiroz Filho – Presidente; 
Daniel Corrêa de Miranda – Secretário. JUCESP nº 268.570/22-0 em 27/05/2022. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.

Fortec S/A Participações e Empreendimentos
CNPJ/ME nº 50.615.301/0001-06 - NIRE 35.300.000.871

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em atenção ao Edital de Convocação para a Assembleia Geral Ordinária, publicado no jornal Data 
Mercantil, nos termos da legislação vigente, nos dias 30/04, 03 e 04/05, onde restaram convocados 
os senhores acionistas da FORTEC S/A PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS, e considerando 
a judicialização de item da Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 13/05/2022, retifica-se 
o edital de convocação para a Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 10/06/2022, às 14 
horas, na Rua Cel. José Rufino Freire, 453, São Paulo/SP (sede social), a fim de incluir deliberações 
de ordem extraordinária. Assim, a ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a 
se realizar no dia 10/06/2022 passa a ser de: (i) examinar, discutir e deliberar sobre as contas e o 
balanço da companhia relativos aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2019, 2020 e 2021; (ii) 
propor que não seja alterado o Artigo 17º do Estatuto, enquanto pendente discussão judicial sobre o 
quórum para transformação da Companhia; e (iii) deliberar acerca da composição do conselho fiscal, 
tendo em vista os impedimentos previstos no § 2°do artigo 162 da Lei das S/A.
 Thales Lobo Peçanha - Diretor Presidente.                                                         (01, 02 e 03/06/2022)

Bioactive Biomateriais S.A.
CNPJ/ME nº 09.474.192/0001-42 – NIRE 35.300.471.385

Aviso aos Acionistas
A Bioactive Biomateriais S.A. (“Companhia”), comunica aos acionistas que: Foi aprovado na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 30 de maio de 2022, o aumento de capital social da Companhia, 
dentro do limite do capital autorizado, sendo um aumento de no máximo R$ 4.500.000,00 (quatro milhões 
e quinhentos mil reais) a ser representado por até 542.169 (quinhentas e quarenta e duas mil e cento 
e sessenta e nove) novas ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal, ao preço de emissão 
de R$ 8,30 (oito reais e trinta centavos) por ação. Em respeito ao artigo 171 da Lei nº 6.404/76, fica 
garantido aos acionistas o direito de preferência na subscrição das referidas ações, na proporção em 
que participavam do capital social em 30 de maio de 2022, no prazo de 30 dias, contados da publicação 
deste Aviso, sendo que as frações de ações na subscrição serão arredondadas para cima para fins do 
exercício do direito de preferência. Os acionistas interessados na subscrição deverão enviar um e-mail 
para o Diretor Superintendente no endereço eletrônico ri@bioactive.com.br e deverão assinar a corres-
pondente Manifestação de Interesse a ser apresentada pela Companhia, informando seu interesse na 
subscrição das ações. Indaiatuba, 30 de maio de 2022. André Luiz Helmeister – Diretor Superintendente.

Benner Sistemas S.A.
CNPJ/ME nº 02.288.055/0004-17

Assembléia Geral Ordinária – Convocação
Convidamos os Senhores Acionistas desta Sociedade para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a realizar-se no dia 08 de junho de 2022, às 10h00min, na sede social da empresa na Av. Eng. Luiz 
Carlos Berrini, 1681, 4 andar, sala 41-B, na cidade de São Paulo - SP, ou poderão participar via vídeo 
conferência, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovação de contas (ii) Balanço e 
(iii) Demais assuntos. São Paulo/SP, 31 de maio de 2022. A Diretoria.  (01, 02 e 03/06/2022)

Real Estate Duo 001 Guarujá
Administração de Bens Próprios S.A.

CNPJ/MF nº 23.568.433/0001-43 – NIRE 35.300.483.871
Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Senhores Acionistas convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a rea-
lizar-se aos 10 dias do mês de junho de 2022, às 08:00 horas, na sede da Companhia, na Cidade 
de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Cauaxi, nº 293, 8º andar, sala 816-M, Alphaville, 
CEP 06454-020, para deliberarem a respeito da seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão e 
deliberação sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2021 e (b) Reeleição dos membros da Diretoria. 
São Paulo, 30 de maio de 2022. A Diretoria. (31/05, 01 e 02/06/2022)

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
4,7283 / R$ 4,7289 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,7520 / R$ 4,7540 *
Turismo - R$ 4,8300 / R$ 
4,9380

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: %

OURO BM&F
R$ 279,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,29%
Pontos: 111.350
Volume financeiro: R$ 
37,623 bilhões
Maiores altas: Marfrig 
ON (5,54%), IRB Brasil 
ON (4,63%), BRF ON 
(3,99%)
Maiores baixas: Hapvida 
ON (-3,59%), Magazine 
Luiza ON (-3,12%), Ez-
tec ON (-2,98%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,63%
Dow Jones (Nova York): 
-0,67%
Nasdaq (Nova York): 
-0,41%
CAC 40 (Paris): -1,43%
Dax 30 (Frankfurt): 
-1,29%
Financial 100 (Londres): 
0,1%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,33%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,38%
Shanghai Composite 
(Xangai): 1,19%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 1,55%
Merval (Buenos Aires): 
-1,02%
IPC (México): -0,79%

ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Março 2021: 0,93%

Os juros fecharam 
a sessão regular 
desta terça-feira 

em queda, após passarem o 
dia oscilando sem tendência 
clara. O alívio foi atribuído 
a declarações do presidente 
do Banco Central, Roberto 
Campos Neto, e também à vi-
rada para baixo dos preços do 
petróleo. Em audiência numa 
comissão da Câmara, Campos 
Neto reforçou a ideia de que 
o ciclo de aperto da Selic está 
no fim, destacando a valoriza-
ção do câmbio e a melhora do 
quadro fiscal, além dos riscos 
à atividade se os juros subi-
rem muito. Nada que o mer-
cado já não soubesse, mas a 
fala serviu de argumento para 
devolver prêmios um dia 
após a disparada das taxas.

Lá fora, as preocupações 
com a inflação global, a alta 
das commodities e do rendi-
mento dos Treasuries limi-
taram uma correção durante 
a sessão, em contraponto à 
surpresa positiva da agen-
da de indicadores domés-
ticos e ao recuo do dólar.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 

para janeiro de 2023 fechou 
em 13,38%, de 13,415% 
na segunda-feira no ajus-
te, e a do DI para janeiro 
de 2024 caiu de 13,001% 
para 12,885%. O DI para 
janeiro de 2025 encerrou a 
sessão regular com taxa de 
12,255%, de 12,385%, e a do 
DI para janeiro de 2027 pas-
sou de 12,23% para 12,12%.

Em parte da manhã, a 
queda do dólar, os dados do 
setor público melhores do 
que o consenso e a queda 
da taxa de desemprego na 
Pnad acima do que apontava 
a mediana das estimativas 
tentavam direcionar os juros 
para baixo, mas o exterior 
jogava contra, mesmo com a 
China anunciando medidas 
para aquecer a economia. Um 
dia após a surpresa negativa 
com os preços ao consumi-
dor na Alemanha, a inflação 
recorde, de 8,1% em maio 
em termos anuais, na zona 
do euro acentuou os temores 
de que o Banco Central Eu-
ropeu (BCE) possa começar 
a apertar o juro com dose 
de 50 pontos-base em julho.

Isto é Dinheiro

Juros se firmam em baixa 
com declarações de Campos 

Neto e virada do petróleo

Os mercados acio-
nários de Nova 
York fecharam 

em queda, nesta terça-feira, 
31. Os índices chegaram a 
operar em território positivo 
em parte do dia, mas o quadro 
negativo prevaleceu, com in-
vestidores atentos a indicado-
res, à trajetória da inflação, a 
uma reunião entre o presiden-
te do Federal Reserve (Fed, o 
banco central norte-america-
no), Jerome Powell, e o dos 
Estados Unidos, Joe Biden, 
e a riscos ao crescimento.

O índice Dow Jones fe-
chou em baixa de 0,67%, em 
32.990,12 pontos, o S&P 500 
caiu 0,63%, a 4.132,15 pon-
tos, e o Nasdaq recuou 0,41%, 
a 12.081,39 pontos. Em todo 
o mês de maio, o Dow Jones 
caiu 0,22%, o S&P 500 re-

gistrou queda de 0,56% e o 
Nasdaq teve baixa de 3,63%.

Na volta do feriado de 
segunda-feira, as bolsas abri-
ram em baixa. Declarações 
recentes de dirigentes do Fed 
sobre aperto monetário pe-
saram no apetite por ações.

Houve, porém, redução 
das perdas ainda pela manhã, 
após o índice de gerentes de 
compras (PMI, na sigla em 
inglês) do Instituto para Ges-
tão da Oferta (ISM) avançar a 
60,3 em maio nos EUA, aci-
ma da previsão dos analistas.

Ainda na agenda do dia, 
o índice de confiança do con-
sumidor do país, elaborado 
pelo Conference Board, caiu 
de 108,6 em abril a 106,4 em 
maio, mas acima do previsto.

Isto é Dinheiro

Bolsas de NY fecham em 
baixa, com sinais do Fed, 
inflação e dados no radar

Edição impressa produzida pelo Jonal Data Mercantil com
circulação diária em bancas e assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site:
https://datamercantil.com.br/publicidade_legal
A autenticação deste documento pode ser conferido através do
QR CODE ao lado
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continua …

Esferatur Passagens e Turismo S.A.
CNPJ/ME nº 76.530.260/0001-30 – NIRE 35.300.463.999

Ata das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária realizadas em 29 de 
abril de 2022

1. Data, hora e local: Aos 29/04/2022, às 11:00 horas, na sede da “Companhia”, Santo 
André-SP, à Rua da Catequese, n° 227, 11º andar, sala 111, Bairro Jardim. 2. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura 
constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Publicações: As 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020  foram 
publicadas, no dia 17/06/2021, no jornal Data Mercantil, na página 6, e no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, na página 16, bem como se encontravam arquivados na sede 
da Companhia. As demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2021 foram publicadas, no dia 28/04/2022, no jornal Data Mercantil, na página 
21, bem como se encontravam arquivados na sede da Companhia. 4. Mesa: Sr. Marcelo 
Kopel – Presidente; Sr. Edson Micali Júnior – Secretário. 5. Ordem do dia e Delibera-
ções: por unanimidade de votos, sem quaisquer reservas ou ressalvas, tomaram as 
seguintes deliberações (i) aprovar a lavratura da presente Ata na forma sumária, nos 
termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (A) Em AGE: (ii) aprovar a alteração do 
capítulo IV – Administração da Companhia, Seção II – Diretoria, para prever que (a) a 
Diretoria da Companhia será composta por até 4 Diretores, sendo 1 Diretor Presidente, 
1 Diretor Financeiro e 2 Diretores sem designação específica, bem como (b) adequar 
as competências dos Diretores e as regras referentes à representação da Companhia, 
passando a vigorar, na íntegra, com a seguinte redação: “Seção II – Diretoria: Artigo 
11 - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de até 4 Diretores, 
acionistas ou não, todos residentes no país, profissionais de comprovada capacidade 
e experiência em suas respectivas áreas de atuação e responsabilidade, dos quais 1 
será o Diretor Presidente, 1 será o Diretor Financeiro e 2 serão Diretores sem desig-
nação específica, sendo responsáveis pela administração, representação e implemen-
tação das deliberações aprovadas nas Assembleias Gerais. Os membros da Diretoria 
serão eleitos pela maioria de votos da Assembleia Geral. Artigo 12 - Compete à Dire-
toria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos 
os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja por lei 
ou pelo presente Estatuto atribuída a competência à Assembleia Geral. No exercício 
de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os 
atos de administração necessários à consecução dos objetivos de seu cargo, de acordo 
com a orientação geral dos negócios estabelecida pelos acionistas, incluindo resolver 
sobre a aplicação de recursos, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, 
fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, 
alienar e onerar bens móveis e imóveis, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, 
assim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, 
observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. § 1º - 
Adicionalmente às funções, competências e poderes atribuídos para cada um dos 
Diretores pela Assembleia Geral, pelo Estatuto Social ou por lei, compete, especifica-
mente: (i) ao Diretor Presidente: (a) coordenar o desenvolvimento de produtos e 
manter a Companhia e suas investidas atualizadas tecnologicamente, assegurando a 
qualidade dos produtos e serviços; (b) manter o foco da Companhia e de suas inves-
tidas, assegurando a sua missão, valores e cultura; (c) coordenar as unidades de 
negócio da Companhia e de suas investidas; (d) avaliar e acompanhar os processos 
de mudanças da Companhia, que visem melhorar as áreas de supply chain, sistemas, 
qualidade, produtividade, gestão organizacional, comercial e marketing; (e) manter, 
consolidar e avaliar a elaboração dos relatórios de resultados corporativos da Compa-
nhia, informando os acionistas e conselheiros sobre dados estratégicos; (f) manter 
programa atualizado de recursos humanos para assegurar a obtenção dos melhores 
profissionais, sua permanente atualização e sua manutenção na Companhia e suas 
investidas, com política de custos compatíveis com o mercado; e (g) propor aos acio-
nistas regras e condições relativos à orientação dos negócios gerais da Companhia e 
suas investidas (ii) ao Diretor Financeiro: (a) coordenar as atividades financeiras da 
Companhia, reportando-se ao Diretor Presidente, e de acordo com as diretrizes deste 
estatuto social; (b) garantir o alinhamento das áreas subordinadas; e (c) exercer outras 
funções ou atribuições que lhe forem determinadas por este estatuto social ou pelo 
Diretor Presidente; e (iii) aos Diretores sem Designação Específica: (a) auxiliar o Dire-
tor Presidente e o Diretor Financeiro no exercício de suas respectivas atribuições; (b) 
praticar atos normais de gestão da Companhia, isoladamente ou em conjunto com 
outros Diretores da Companhia; e (c) exercer outras funções e atribuições que lhe forem 
determinadas por este estatuto social ou pelo Diretor Presidente. § 2º: A Diretoria 
reunir-se-á sempre que convocada por qualquer Diretor, sempre que assim exigirem 
os negócios sociais, com antecedência mínima de 2 dias úteis, e a reunião somente 
será instalada com a presença de todos os seus membros. Será considerada regular 
a reunião de Diretoria em que todos os Diretores compareçam, independentemente de 
convocação prévia. § 3º: As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de 
teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação, e tal participação 
será considerada presença pessoal em referida reunião. Neste caso, os membros da 
Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar 
seus votos por meio de carta, fax ou e-mail que identifique de forma inequívoca o 
remetente. § 4º: Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 
assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia. Os votos proferidos 
por Diretores que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão igualmente 
constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, fax ou 
e-mail, conforme o caso, contendo o voto do Diretor ser juntada ao livro logo após a 
transcrição da ata. § 5º: As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por 
maioria de votos dos seus membros, e, no caso de empate o voto do Diretor Presidente 
prevalecerá. Artigo 13: A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: 
(i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com 
poderes especiais, devidamente constituído; (iii) por 2 procuradores em conjunto, com 
poderes especiais, devidamente constituídos; ou (iv) por 1 só Diretor ou 1 procurador 
com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática dos seguintes atos, 
que não estarão sujeitos às regras dos Parágrafos deste Artigo: (a) de representação 
da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
entidades de classes, órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário em qualquer 
instância e Ministério Público em qualquer esfera, nas Assembleias Gerais de Acionis-
tas ou Reuniões de Sócios das sociedades nas quais a Companhia participe, bem 
como nas Assembleias ou Reuniões de entidades de direito privado nas quais a 
Companhia participe como patrocinadora, membro fundador ou simplesmente membro 
participante; (b) de endosso de cheques ou autorizações bancárias para depósito em 
contas bancárias da Companhia; (c) de representação da Companhia perante sindica-
tos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou demissão de 
empregados; acordos trabalhistas e demais atos inerentes à condição de preposto; e 
(d) nas movimentações e transferências entre contas bancárias de mesma titularidade 
da Companhia e/ou suas subsidiárias e empresas controladas. § 1º Não obstante as 
disposições do Artigo 13 acima, todos os atos e documentos que importem em res-
ponsabilidade ou obrigação da Companhia, tais como contratos e escrituras de qualquer 
natureza, cheques, promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento e outras 
movimentações financeiras, empréstimos, financiamentos e títulos de dívida em geral, 
serão obrigatoriamente assinados por: (i) dois Diretores em conjunto, ou um Diretor 
em conjunto com um procurador, ou por dois procuradores em conjunto, em caso de 
ato ou negócio envolvendo montante individual de até R$ 300.000,00 em uma única 
operação ou em uma série de operações relacionadas em um período de 12 meses; 
(ii) um Diretor em conjunto com um procurador, em caso de ato ou negócio envolvendo 
montante individual superior a R$ 300.000,00 e inferior a R$1.000.000,00 em uma 
única operação ou em uma série de operações relacionadas em um período de 12 
meses; ou (iii) dois Diretores em conjunto, em caso de ato ou negócio envolvendo 
montante individual superior a R$1.000.000,00 em uma única operação ou em uma 
série de operações relacionadas em um período de 12 meses. § 2º: As procurações 
serão outorgadas em nome da Companhia por 2 Diretores em conjunto, devendo 
especificar os poderes conferidos e, salvo aquelas previstas no § 2º deste Artigo, terão 
período de validade limitado a, no máximo, 01 ano. § 3º: As procurações para fins 
judiciais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado e aquelas outorgadas para 
fins de cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de 
validade do contrato a que estiverem vinculadas. § 4º: Os atos, transações e operações 
praticados em violação ao disposto neste Artigo, ainda que em nome ou em favor da 
Companhia, não são considerados atos da Companhia, sendo totalmente inoperantes 
e ineficazes em relação à Companhia, produzindo efeitos e vinculando, pessoalmente, 
a pessoa que praticou o ato com infração a este Estatuto ou com excesso de poderes.” 
(iii) aprovar a consolidação e reforma do Estatuto Social da Companhia, conforme 
consta do Anexo I à presente Ata; (B) Em AGO: (iv) aprovar as contas dos administra-
dores e as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 
31/12/2020 e 31/12/2021; (v) consignar que, nos exercícios sociais encerrados em 
31/12/2020 e 31/12/2021, a Companhia registrou prejuízos, cujos valores integrais são 
destinados à conta de prejuízos acumulados; 6. aprovar a eleição dos seguintes Dire-
tores da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que examinar as 
contas do exercício social a ser encerrado em 31/12/2023:  (a) Leonel Dias de Andrade 
Neto, RG nº 2.735.214-54 SSP/BA e CPF/ME nº 291.647.615-68, para o cargo de 
Diretor Presidente; (b) Marcelo Kopel, RG nº 8.686.694-1 e CPF/ME nº 059.369.658-
13, para o cargo de Diretor Financeiro; e (c) Thais Pepinelli Pfeiffer, RG nº 30.629.404-7 
SSP/SP e CFP/ME nº 277.742.808-55, para o cargo de Diretor sem designação 
específica. Os Diretores ora eleitos serão empossados em seus cargos mediante a 
assinatura do respectivo termo de posse e desimpedimento. 7.  Lavratura e aprovação 
da ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada as 
assembleias, das quais se lavrou a presente ata. Santo André, 29/04/2022. Edson 
Micali Júnior – Secretário. Anexo I: Consolidação do Estatuto Social. Capítulo I 

– Denominação Social, Sede, Objeto Social e Duração: Artigo 1º: A Esferatur 
Passagens e Turismo S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por 
este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A 
Companhia tem sua sede, foro e domicílio Rua Catequese, 277, 11º andar, sala 111, 
Bairro Jardim, no Município de Santo André, Estado de São Paulo, CEP 09090-710, 
regularmente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.530.260/0001-30, podendo, por delibe-
ração da Assembleia Geral, abrir, transferir e extinguir filiais, agências, depósitos e 
escritórios ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior. § único: A Companhia mantém filiais localizadas à: Alameda 
Dr. Carlos de Carvalho, nº 373, 8º andar, Centro, no Município de Curitiba, Estado do 
Paraná, CEP 80410-180, regularmente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.530.260/0003-
00; Rua Álvaro de Carvalho, nº 267, 7º andar, salas 701 e 702, Centro, no Município 
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, CEP 88010-040, regularmente inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 76.530.260/0004-83; Rua Alexandre Dohler, nº 129, sala 409, 
Centro, no Município de Joinville, Estado de Santa Catarina, CEP 89201-260, regular-
mente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.530.260/0005-64; Alameda Rio Branco nº 238, 
1º Andar, Centro, no Município de Blumenau, Estado de Santa Catarina, CEP 89010-300, 
regularmente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.530.260/0007-26; Rua da Assembleia, 
nº 10, conj. 1912, Centro, no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
CEP 20011-901, regularmente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.530.260/0008-07; 
Avenida Antonio Diederichsen, nº 400, salas 301, 302 e 310, Jardim América, no 
Município de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, CEP 14020-250, regularmente 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.530.260/0011-02; Avenida Jose de Souza Campos, 
nº 753, 9º andar, salas 91 92, 93 e 94, Cambuí, no Município de Campinas, Estado de 
São Paulo, CEP 13025-320, regularmente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
76.530.260/0014-55; Avenida Conselheiro Aguiar, nº 2333 salas 201 e 202, Bairro Boa 
Viagem, no Município de Recife, Estado de Pernambuco, CEP 51020-020, regularmente 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.530.260/0015-36; Rua Antonio de Albuquerque, nº 
717, 8º andar, salas 803 e 804, Funcionários, no Município de Belo Horizonte, no Estado 
de Minas Gerais, CEP 30112-010, regularmente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
76.530.260/0016-17; Avenida Santos Dumont nº 2456, salas 1304 e 1305, Aldeota, no 
Município de Fortaleza, no Estado do Ceará, CEP 60150-162, regularmente inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 76.530.260/0018-89. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto 
social a exploração das atividades de agência de viagem com venda comissionada ou 
intermediação remunerada na comercialização de passagens, passeios, viagem e 
excursões nas modalidades aérea, aquaviária, terrestre, ferroviária e conjugadas. Artigo 
4º: A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II – Capital Social e 
Ações: Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 50.304.186,58 dividido em 2.800.000 ações, todas nominativas e sem valor 
nominal, sendo 2.520.000 ações ordinárias e 280.000 ações preferenciais. § 1º: Todas 
as ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e 
cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. 
§ 2º: As ações preferenciais não terão direito a voto, entretanto terão preferência na 
distribuição de dividendos, podendo a Assembleia Geral, determinar valores diferen-
ciados em relação aos dividendos pagos às ações ordinárias. § 3º: Os acionistas têm 
direito de preferência na proporção de suas respectivas participações na subscrição 
de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da 
Companhia, observado o prazo fixado pela Assembleia Geral, não inferior a 30 dias, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto. Capítulo III – Assembleias 
Gerais: Artigo 6º: As Assembleias Gerais realizar-se-ão, ordinariamente, nos 4 meses 
subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre o disposto na Lei 
6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e, extraor-
dinariamente, sempre que o exigirem os negócios sociais, sendo permitida a realização 
simultânea de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária. § 1º: A Assembleia Geral 
só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital 
de convocação, ressalvado o pedido de instalação do Conselho Fiscal, o qual poderá 
ser formulado em qualquer Assembleia Geral, ainda que tal matéria não conste da 
ordem do dia. § 2º: As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer membro da 
Diretoria da Companhia, com a apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados 
e apresentação dos documentos pertinentes, devendo para tanto ser observadas todas 
as formalidades previstas em lei e neste Estatuto. Havendo quórum legal de instalação, 
as Assembleias Gerais serão presididas por qualquer membro da Diretoria. O presidente 
da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-la. § 3º: O acionista 
ou seu representante legal deverá comparecer à Assembleia Geral munido de docu-
mentos que comprovem sua identidade e do mandato que confira poderes para tanto, 
se for o caso. § 4º: As atas das Assembleias Gerais deverão ser assinadas pelos 
membros da mesa e pelos acionistas presentes e lavradas no livro de Atas das Assem-
bleias Gerais, contendo a indicação resumida do sentido do voto dos acionistas pre-
sentes, dos votos em branco e das abstenções. § 5º: Independentemente das formali-
dades prescritas em lei e no § 2º deste Artigo 6º, acima, será considerada regular a 
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 7º: As matérias 
submetidas às Assembleias Gerais serão aprovadas segundo o quórum da Lei da 
Sociedade por Ações. Exceto nos casos previstos em lei, as deliberações serão toma-
das por acionistas representando a maioria do capital social da Companhia. Capítulo 
IV – Administração da Companhia: Seção I – Disposições Gerais: Artigo 8º: A 
Companhia será administrada por uma Diretoria, conforme disposto na Lei das Socie-
dades por Ações, no presente Estatuto Social. § 1º: Os Diretores serão investidos nos 
seus cargos, independentemente de caução, mediante assinatura do termo de posse 
lavrado no livro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 2º: O mandato dos membros da 
Diretoria será de 2 anos, permitida a reeleição. § 3º: Os administradores, que poderão 
ser destituídos a qualquer tempo, permanecerão em seus cargos até a posse de seus 
substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral. Caso o substituto 
venha a ser investido, este completará o mandato do administrador substituído. Artigo 
9º: Cabe à Assembleia Geral estabelecer a remuneração global da Diretoria. Artigo 
10: É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer 
administrador, procurador ou empregado da Companhia que a envolva em obrigações 
relativas a negócios e operações estranhos ao seu objeto social, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal, se for o caso a que estará sujeito o infrator deste 
dispositivo. Seção II – Diretoria: Artigo 11: A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta de até 4 Diretores, acionistas ou não, profissionais de comprovada 
capacidade e experiência em suas respectivas áreas de atuação e responsabilidade, 
dos quais 1 será o Diretor Presidente, 1 será o Diretor Financeiro e 2 serão Diretores 
sem designação específica, sendo responsáveis pela administração, representação e 
implementação das deliberações aprovadas nas Assembleias Gerais. Os membros da 
Diretoria serão eleitos pela maioria de votos da Assembleia Geral. Artigo 12: Compete 
à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de 
todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja 
por lei ou pelo presente Estatuto atribuída a competência à Assembleia Geral. No 
exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar 
todos os atos de administração necessários à consecução dos objetivos de seu cargo, 
de acordo com a orientação geral dos negócios estabelecida pelos acionistas, incluindo 
resolver sobre a aplicação de recursos, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar 
dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, 
adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, descontar, sacar e avalizar títulos em 
geral, assim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, 
observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. § 1º: 
Adicionalmente às funções, competências e poderes atribuídos para cada um dos 
Diretores pela Assembleia Geral, pelo Estatuto Social ou por lei, compete, especifica-
mente: (i) ao Diretor Presidente: (a) coordenar o desenvolvimento de produtos e 
manter a Companhia e suas investidas atualizadas tecnologicamente, assegurando a 
qualidade dos produtos e serviços; (b) manter o foco da Companhia e de suas inves-
tidas, assegurando a sua missão, valores e cultura; (c) coordenar as unidades de 
negócio da Companhia e de suas investidas; (d) avaliar e acompanhar os processos 
de mudanças da Companhia, que visem melhorar as áreas de supply chain, sistemas, 
qualidade, produtividade, gestão organizacional, comercial e marketing; (e) manter, 
consolidar e avaliar a elaboração dos relatórios de resultados corporativos da Compa-
nhia, informando os acionistas e conselheiros sobre dados estratégicos; (f) manter 
programa atualizado de recursos humanos para assegurar a obtenção dos melhores 
profissionais, sua permanente atualização e sua manutenção na Companhia e suas 
investidas, com política de custos compatíveis com o mercado; e (g) propor aos acio-
nistas regras e condições relativos à orientação dos negócios gerais da Companhia e 
suas investidas (ii) ao Diretor Financeiro: (a) coordenar as atividades financeiras da 
Companhia, reportando-se ao Diretor Presidente, e de acordo com as diretrizes deste 
estatuto social; (b) garantir o alinhamento das áreas subordinadas; e (c) exercer outras 
funções ou atribuições que lhe forem determinadas por este estatuto social ou pelo 
Diretor Presidente; e (iii) aos Diretores sem Designação Específica: (a) auxiliar o 
Diretor Presidente e o Diretor Financeiro no exercício de suas respectivas atribuições; 
(b) praticar atos normais de gestão da Companhia, isoladamente ou em conjunto com 
outros Diretores da Companhia; e (c) exercer outras funções e atribuições que lhe forem 
determinadas por este estatuto social ou pelo Diretor Presidente. § 2º: A Diretoria 
reunir-se-á sempre que convocada por qualquer Diretor, sempre que assim exigirem 
os negócios sociais, com antecedência mínima de 2 dias úteis, e a reunião somente 
será instalada com a presença de todos os seus membros. Será considerada regular 
a reunião de Diretoria em que todos os Diretores compareçam, independentemente de 
convocação prévia. § 3º: As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de 
teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação, e tal participação 
será considerada presença pessoal em referida reunião. Neste caso, os membros da 
Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar 
seus votos por meio de carta, fax ou e-mail que identifique de forma inequívoca o 
remetente. § 4º: Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 
assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia. Os votos proferidos 
por Diretores que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão igualmente 

constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, fax ou 
e-mail, conforme o caso, contendo o voto do Diretor ser juntada ao livro logo após a 
transcrição da ata.  § 5º: As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por 
maioria de votos dos seus membros, e, no caso de empate o voto do Diretor Presidente 
prevalecerá. Artigo 13: A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: 
(i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com 
poderes especiais, devidamente constituído; (iii) por 2 procuradores em conjunto, com 
poderes especiais, devidamente constituídos; ou (iv) por 1 só Diretor ou 1 procurador 
com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática dos seguintes atos, 
que não estarão sujeitos às regras dos Parágrafos deste Artigo: (a) de representação 
da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
entidades de classes, órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário em qualquer 
instância e Ministério Público em qualquer esfera, nas Assembleias Gerais de Acionis-
tas ou Reuniões de Sócios das sociedades nas quais a Companhia participe, bem 
como nas Assembleias ou Reuniões de entidades de direito privado nas quais a 
Companhia participe como patrocinadora, membro fundador ou simplesmente membro 
participante; (b) de endosso de cheques ou autorizações bancárias para depósito em 
contas bancárias da Companhia; (c) de representação da Companhia perante sindica-
tos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou demissão de 
empregados; acordos trabalhistas e demais atos inerentes à condição de preposto; e 
(d) nas movimentações e transferências entre contas bancárias de mesma titularidade 
da Companhia e/ou suas subsidiárias e empresas controladas. § 1º: Não obstante as 
disposições do Artigo 13 acima, todos os atos e documentos que importem em res-
ponsabilidade ou obrigação da Companhia, tais como contratos e escrituras de qualquer 
natureza, cheques, promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento e outras 
movimentações financeiras, empréstimos, financiamentos e títulos de dívida em geral, 
serão obrigatoriamente assinados por: (i) dois Diretores em conjunto, ou um Diretor 
em conjunto com um procurador, ou por dois procuradores em conjunto, em caso de 
ato ou negócio envolvendo montante individual de até R$ 300.000,00 em uma única 
operação ou em uma série de operações relacionadas em um período de 12 meses; 
(ii) um Diretor em conjunto com um procurador, em caso de ato ou negócio envolvendo 
montante individual superior a R$ 300.000,00 e inferior a R$1.000.000,00 em uma 
única operação ou em uma série de operações relacionadas em um período de 12 
meses; ou (iii) dois Diretores em conjunto, em caso de ato ou negócio envolvendo 
montante individual superior a R$1.000.000,00 em uma única operação ou em uma 
série de operações relacionadas em um período de 12 meses. § 2º: As procurações 
serão outorgadas em nome da Companhia por 2 Diretores em conjunto, devendo 
especificar os poderes conferidos e, salvo aquelas previstas no § 2º deste Artigo, terão 
período de validade limitado a, no máximo, 01 ano. § 3º: As procurações para fins 
judiciais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado e aquelas outorgadas para 
fins de cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de 
validade do contrato a que estiverem vinculadas. § 4º: Os atos, transações e operações 
praticados em violação ao disposto neste Artigo, ainda que em nome ou em favor da 
Companhia, não são considerados atos da Companhia, sendo totalmente inoperantes 
e ineficazes em relação à Companhia, produzindo efeitos e vinculando, pessoalmente, 
a pessoa que praticou o ato com infração a este Estatuto ou com excesso de poderes. 
Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 14: Se instalado, o Conselho Fiscal da Compa-
nhia, com as atribuições estabelecidas em lei, será composto por 3 membros e igual 
número de suplentes, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. § 1º: O Conselho 
Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante 
solicitação de acionistas, de acordo com as disposições legais. § 2º: Os membros do 
Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de 
posse lavrado no livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal, no prazo máximo de 
30 dias contados da data da respectiva eleição. § 3º: A posse dos membros do Con-
selho Fiscal, se instalado, será condicionada à assinatura do termo de posse lavrado 
em livro próprio. § 4º: Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho 
Fiscal da Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser 
considerada concorrente da Companhia, estando vedada entre outros a eleição da 
pessoa que: (a) seja empregado, acionista ou membro de órgão da administração, 
técnico ou fiscal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente; (b) 
seja cônjuge ou parente até 2º grau de membro de órgão da administração técnico ou 
fiscal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente. § 5º: A remune-
ração dos membros do Conselho Fiscal e fixada pela Assembleia Geral que os eleger, 
observado o disposto no § 3º do artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. § 6º: O 
período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral 
Ordinária realizada após a sua instalação, sendo permitida a reeleição de membros do 
Conselho Fiscal. § 7º: Observado o disposto no § 6º deste Artigo 14, acima, os membros 
do Conselho Fiscal terão o mandato unificado de 1 ano podendo ser reeleitos. § 8º: 
Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente 
ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para 
proceder à eleição de membro para o cargo vago. § 9º: Quando instalado, o Conselho 
Fiscal se reunirá nos termos da lei, sempre que necessário e analisará, ao menos tri-
mestralmente as demonstrações financeiras. § 10: Independentemente de quaisquer 
formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer 
a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 11: Os membros do Conselho Fiscal 
em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente. § 12: O Conselho Fiscal se mani-
festará por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. § 13: 
Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo 
livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presen-
tes. Capítulo VI – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 
15: O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de 
cada ano. § 1º: Ao fim de cada exercício social, a Diretoria procederá à elaboração das 
demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais 
pertinentes, as quais deverão ser auditadas pelos auditores independentes devidamente 
registrados na Comissão de Valores Mobiliários escolhidos pela Assembleia Geral. § 
2º: A Companhia deverá levantar balanços trimestrais conforme regulamentação 
societária. Artigo 16: Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício a 
Diretoria apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício observada a seguinte ordem: (i) 5% do lucro líquido do exer-
cício serão alocados para a reserva legal, até atingir 20% do capital social, sendo que 
no exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas 
de capital exceder a 30% do capital social, não será obrigatória a destinação de parte 
do lucro líquido do exercício para a reserva legal, e (ii) 75% do lucro líquido ajustado, 
na forma prevista pelo Artigo 202 da Lei de Sociedades por Ações, serão distribuídos 
como dividendo obrigatório. § único: Sempre que houver declaração de dividendos ou 
qualquer remuneração de acionistas, primeiramente será declarado os dividendos 
atribuíveis às ações preferenciais e o saldo será alocado às ações ordinárias, conforme 
exposto no Artigo 5º deste estatuto social. Artigo 17: A Assembleia Geral poderá 
deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas 
em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Artigo 18: Os dividendos 
não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em 
que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. 
Capítulo VII – Dissolução e Liquidação: Artigo 19: A Companhia entrará em liqui-
dação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante 
ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, 
obedecidas as formalidades legais e o disposto neste Estatuto Social. Capítulo VIII – 
Resolução de Disputas: Artigo 20: Todo e qualquer litígio ou controvérsia decorrente 
de ou relacionada a este Estatuto Social, inclusive quanto ao seu cumprimento ou 
interpretação (“Disputa”), envolvendo quaisquer das Partes, inclusive seus sucessores 
a qualquer título, será obrigatória, exclusiva e definitivamente resolvida por meio de 
arbitragem, a ser administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”) ou sua sucessora, de acordo com o Regula-
mento do CAM CCBC (“Regulamento de Arbitragem”), ou de sua sucessora, em vigor 
na data do pedido de instauração da arbitragem, e, subsidiariamente, com a Lei nº 
9.307, de 23/09/1996. § 1º: A arbitragem será conduzida por tribunal arbitral composto 
por 3 árbitros fluentes na língua portuguesa, escrita e falada, a serem indicados nos 
termos do Regulamento de Arbitragem (“Tribunal Arbitral”). Os membros do Tribunal 
Arbitral, incluindo-se o Presidente, poderão ser nomeados de fora da lista do CAM-C-
CBC, sem qualquer necessidade de justificativa. § 2º: O procedimento arbitral terá: (i) 
sede na Cidade de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral; (ii) 
como idioma oficial o português; e (iii) como lei aplicável ao mérito da disputa e ao 
procedimento arbitral a Lei brasileira, sendo vedado ao Tribunal Arbitral decidir por 
equidade. § 3º: As Partes poderão pleitear medidas cautelares e de urgência ao Poder 
Judiciário antes da constituição do Tribunal Arbitral. A partir de sua constituição, todas 
as medidas cautelares ou de urgência deverão ser pleiteadas diretamente ao Tribunal 
Arbitral, que poderá manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente requeri-
das ao Poder Judiciário. § 4º: Durante o curso do procedimento arbitral, os custos e 
despesas com a arbitragem, incluindo custas administrativas do CAM-CCBC, com 
exceção da taxa de registro, honorários e despesas dos árbitros e despesas com a 
produção de provas deferidas ou determinadas pelo Tribunal Arbitral, serão divididos 
na proporção de 50% para o(s) requerente(s) e 50% para o(s) requerido(s). A sentença 
arbitral atribuirá à parte vencida, ou a ambas as partes na proporção em que suas 
pretensões não forem acolhidas, a responsabilidade final pelos custos e despesas 
incorridos com o procedimento arbitral, incluindo, mas não se limitando a, taxa de 
registro, mas excluindo honorários de advogados e despesas com a contratação de 
assistentes técnicos, que serão arcados pelas respectivas Partes contratantes. § 5º: 
As partes deverão manter sigilo sobre toda e qualquer informação referente à arbitragem. 
As referidas partes comprometem-se a não divulgar (e a não permitir a divulgação de) 
quaisquer informações de que tomem conhecimento e quaisquer documentos apre-
sentados na arbitragem, que não sejam, de outra forma, de domínio público, quaisquer 
provas e materiais produzidos na arbitragem e quaisquer decisões proferidas na 
arbitragem, salvo se e na medida em que (i) o dever de divulgar essas informações 
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… continuação da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 29/04/2022 da Esferatur Passagens e Turismo S.A.

decorrer da Lei; (ii) a revelação dessas informações for requerida por uma autoridade 
governamental ou determinada pelo Poder Judiciário (iii) essas informações tornarem-
-se públicas por qualquer outro meio não relacionado à revelação pelas partes; ou (iv) 
a divulgação dessas informações for necessária para que uma das referidas partes 
recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na Lei nº 9.307, de 23/09/1996, aí 

se incluindo a execução da sentença arbitral. Toda e qualquer controvérsia relacionada 
à obrigação de confidencialidade será dirimida pelo Tribunal Arbitral de forma final e 
vinculante. Capítulo IX – Disposições Gerais: Artigo 21: Os casos omissos ou duvi-
dosos deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de 
acordo com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e demais disposições 
legais aplicáveis. Artigo 22: Por deliberação da Assembleia Geral, as ações de emissão 
da Companhia, de uma determinada espécie, poderão ser resgatadas e/ou convertidas 

em ações de espécie diversa, respeitada a proporcionalidade prevista na Lei das 

Sociedades por Ações. § Único: A Assembleia Geral que aprovar o resgate e/ou 

conversão das ações de emissão da Companhia estabelecerá os termos e condições 

para sua efetivação, conforme aplicável. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

Certifico o registro sob o nº 254.847/22-5 em 20/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – 

Secretária Geral.

Ibovespa sobe 0,29% no dia, a 111,3 mil pontos, e avança 3,22% em maio

Com Petrobras, Ibovespa interrompe série sem perdas e cai 0,81%, aos 111 mil

Após oscilar para 
o negativo no 
fim da tarde, o 

Ibovespa conseguiu manter 
a linha de 111 mil pontos 
pela quarta sessão seguida, 
neste encerramento de maio, 
vindo na segunda-feira de 
perda de 0,81%, a primei-
ra desde o último dia 18.

Apesar dos avanços co-
medidos desde 24 passado, 
a referência da B3 fechou o 
mês com ganho de 3,22%, 
retomando o sinal positivo 
que prevaleceu de dezem-
bro a março, interrompido 
pela queda de 10,10% em 
abril – a pior desde o mer-
gulho de 29,90% em mar-
ço de 2020, no auge da 
aversão a risco à covid-19.

Nesta terça-feira, com 
Nova York firmando-se no 
negativo no fim do dia, o Ibo-
vespa chegou a devolver os 
ganhos moderados observa-
dos desde a manhã, mas en-
cerrou em leve alta de 0,29%, 
aos 111.350,51 pontos, guia-
do por moderada recuperação 
em Petrobras (ON +0,76%, 
PN +0,23%), por desempe-

nho favorável dos bancos 
(BB ON +1,52%, Itaú PN 
+0,93%), bem como das uti-
lities (Cemig PN +3,83%, na 
máxima do dia no fechamen-
to; Eletrobras PNB +0,82%).

Na ponta do índice, des-
taque para Marfrig (+5,54%), 
IRB (+4,63%), BRF 
(+3,99%) e Cemig (+3,83%). 
No lado oposto, Hapvida 
(-3,59%), Magazine Luiza 
(-3,12%) e Méliuz (-3,06%). 
Reforçado, o giro finan-
ceiro foi a R$ 37,7 bilhões 
nesta última sessão do mês.

Na semana, o Iboves-
pa cede 0,53%, com ganho 
no ano a 6,23%. No melhor 
momento do mês, ontem, o 
índice chegou a 112.690,15 
pontos durante a sessão, 
maior nível intradia desde 22 
de abril (114.343,30). Entre a 
mínima e a máxima desta ter-
ça-feira, foi dos 110.685,49 
aos 111.902,64, com aber-
tura a 111.035,69 pontos.

“Houve ajustes técnicos 
hoje, em grande parte em 
oposição ao movimento que 
ocorreu ontem, com destaque 
agora para Banco do Brasil, 

após queda ontem, ajudando 
outros grandes bancos nes-
ta terça-feira. E também as 
utilities em geral, destaque 
do dia ao lado do setor finan-
ceiro, segmento beneficiado 
no ano em cenário de infla-
ção alta, e que tem entregue 
bons resultados”, diz Luiz 
Adriano Martinez, portfólio 
manager da Kilima Asset.

Contudo, as constantes 
críticas de autoridades do go-
verno, a começar pelo presi-
dente da República, Jair Bol-
sonaro (PL), têm segurado as 
ações da Petrobras em meio 
à retomada da escalada dos 
preços globais da commo-
dity, o que resulta em algum 
descolamento do Ibovespa de 
dias de apetite por risco no 
exterior. Nesta terça, em en-
trevista ao apresentador Ra-
tinho, na Massa FM, Bolso-
naro acenou novamente com 
a ideia de “fatiar” a empresa. 
“A privatização da Petrobras 
leva no mínimo quatro anos. 
Tenho uma ideia de fatiar a 
Petrobras. Realmente não 
está dando certo atualmen-
te”, afirmou o presidente.

Além de Bolsonaro, alia-
dos como o presidente da Câ-
mara, Arthur Lira (PP-AL), 
têm redobrado a carga contra 
a gestão da estatal, ante sinais 
desfavoráveis de pesquisas 
eleitorais que indicam a pos-
sibilidade de o opositor Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT), 
também crítico da política de 
preços da Petrobras, vencer 
a disputa ainda no primei-
ro turno. A constatação de 
que os estoques de diesel no 
País são suficientes para cer-
ca de 40 dias de consumo é 
um ingrediente que torna a 
situação dos combustíveis, 
e o efeito sobre a inflação, 
ainda mais problemática.

“A questão do diesel é 
bem interessante para enten-
der o grande ‘abacaxi’. A Pe-
trobras é quase monopolista 
no mercado de diesel, mas 
não totalmente, porque pos-
sui pouco mais de 50% da 
oferta. Mas determina preço. 
Então, na medida em que fixa 
preço para baixo, os importa-
dores param de trazer diesel 
porque deixa de ser rentável, 
deixam de ser competitivos 

com Petrobras”, diz Paulo 
Gala, economista-chefe do 
Banco Master. “No limite, 
esse tipo de política leva a 
desabastecimento, porque 
é como se a Petrobras for-
çasse uma espécie de ‘dum-
ping’, vendendo um diesel 
mas barato, mas sem capa-
cidade de refino para atender 
o País inteiro”, acrescenta.

Por outro lado, os juros 
futuros tiveram reação fa-
vorável à tarde – após terem 
‘aberto’ pela manhã – ao que 
o mercado interpretou como 
sinais um pouco mais “do-
vish” do presidente do Ban-
co Central, Roberto Campos 
Neto, diz Luciano Costa, 
economista-chefe e sócio da 
Monte Bravo Investimentos.

Em audiência na Câmara, 
observa o economista, Cam-
pos Neto mostrou um gráfico 
em que há uma ancoragem 
importante para as expectati-
vas de inflação no Brasil para 
2023, dentro do intervalo das 
metas, enquanto permane-
cem fora em outros países. 

Isto é Dinheiro

Sem a referência de 
Nova York no feria-
do pelo Memorial 

Day, o Ibovespa se inclinou 
a uma pausa para realizar 
lucros, vindo de sete ses-
sões nas quais não registrou 
perdas. Nesta segunda-feira, 
em ajuste distribuído pelos 
setores e ações de maior li-
quidez – à exceção de Vale 
ON (+1,08%) -, o Ibovespa 
cedeu 0,81%, aos 111.032,11 
pontos, entre mínima de 
110.655,46 (-1,15%), do iní-
cio da tarde, e máxima de 
112.690,15, saindo de aber-
tura aos 111.943,81 pontos.

Faltando apenas a ses-
são de terça-feira para o fe-
chamento do mês, o índice 
acumula ganho de 2,93% em 
maio, retomando a trajetória 
positiva que prevaleceu en-
tre dezembro e março, inter-
rompida em abril (-10,10%), 
quando registrou a segunda 
maior perda do período da 
pandemia, atrás apenas de 
março de 2020 (-29,90%). 
Bem fraco, o giro financei-
ro desta segunda-feira fi-
cou em R$ 19,4 bilhões. No 

ano, o Ibovespa sobe 5,92%.
Em dia de agenda rela-

tivamente esvaziada pelo 
feriado nos Estados Unidos, 
alguns sinais positivos chega-
ram da China, com o registro 
dos menores números de con-
taminação por covid-19 em 
três meses, observa em nota 
a Nova Futura Investimentos, 
destacando também “plano 
com 50 políticas, inclusive 
volta ao trabalho presencial”, 
delineado por autoridades do 
país, o que contribuiu para 
uma sessão asiática positi-
va assim como, um pouco 
mais tarde, também na Eu-
ropa. Em Dalian, o minério 
de ferro teve alta de 2,81%, 
a US$ 131,87 por tonelada.

“A China reabrir é muito 
interessante, na medida em 
que volta a tracionar a econo-
mia com estímulos que aju-
dam o minério e as empresas 
de siderurgia, com efeito so-
bre preço e demanda no setor. 
Também é um dos países que 
mais consomem petróleo, o 
que tende a mantê-lo em ní-
vel alto”, diz Rodrigo Moli-
terno, head de renda variável 

da Veedha Investimentos.
Nesta segunda, contu-

do, em dia de avanço acima 
de 1% para o Brent de julho, 
na casa de US$ 121 por bar-
ril, as perdas em Petrobras 
chegaram a superar 4% no 
pior momento, estendendo a 
correção da sexta-feira ante 
incertezas sobre a resiliên-
cia da política de preços da 
estatal, sob ataque tanto do 
presidente da República, Jair 
Bolsonaro (PL) como tam-
bém de seu principal opo-
sitor na eleição, o ex-pre-
sidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT).

“Com relação à Petro-
bras, todos esses ruídos são 
ruins, recuando 7% frente 
à máxima. O diesel está em 
falta globalmente: há uma 
questão de refino colocada 
mundialmente, não é algo 
particular”, acrescenta o ges-
tor. No ano, os ganhos acu-
mulados pelas ações ON e 
PN da estatal ainda superam 
28%, com os do mês entre 
8,91% (ON) e 10,14% (PN), 
bem acima do observado no 
Ibovespa nos mesmos inter-

valos. “A rotação de setores 
continua a favorecer as em-
presas de valor em relação às 
de crescimento, no momen-
to em que os juros sobem. 
Como já estavam muito des-
contadas (as de crescimento), 
há aí uma recuperação de 
preço, mas não uma mudança 
de tendência”, diz Moliterno.

“As ações da Vale foram 
embaladas pelo bom humor 
sobre a China, limitando as 
perdas do Ibovespa, com Pe-
trobras mostrando perdas me-
nores do que as vistas mais 
cedo. O ruído sobre a políti-
ca de preços praticada pela 
empresa coloca seus papéis 
na contramão da commodity, 
embora em queda amenizada 
em direção ao fim do dia”, diz 
Romero de Oliveira, head de 
renda variável da Valor Inves-
timentos. Em segundo plano, 
ele destaca o IGP-M de maio, 
em desaceleração mas ainda 
em patamar elevado quando 
se considera o acumulado em 
12 meses, em dia no qual o 
comportamento dos juros fu-
turos manteve pressão sobre 
as ações de comércio, varejis-

tas, construtoras e tecnologia.
Na ponta do Ibovespa 

nesta segunda-feira, des-
taque para BB Seguridade 
(+2,62%), Braskem (+2,57%) 
e Minerva (+2,07%). No lado 
oposto, Locaweb (-4,99%), 
MRV (-4,42%), Yduqs 
(-4,12%) e Magazine Lui-
za (-4,00%). Ao fim, Petro-
bras ON e PN mostravam, 
respectivamente, baixa de 
2,16% e 1,99% na sessão.

“Os futuros de Ibovespa 
abriram no positivo, acom-
panhando o ritmo das bolsas 
europeias, mas cederam a 
partir das 10h com a aber-
tura do mercado à vista. Os 
juros futuros, principalmente 
os vencimentos mais longos, 
tiveram um dia de alta ex-
pressiva, ligando o radar para 
a expectativa inflacionária e 
colaborando para um dia bai-
xista nas principais ações”, 
observa Leandro De Checchi, 
analista da Clear Corretora.

Isto é Dinheiro
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O bilionário in-
vestidor ati-
vista Nelson 

Peltz se juntará ao conselho 
da Unilever, disse a empresa 
nesta terça-feira, elevando a 
pressão em relação à compa-
nhia durante uma revisão es-
tratégica de negócio.

As ações do grupo sal-
tavam 7% em Londres, por 
volta de 10h50 (horário de 
Brasília), com os investi-
dores projetando que Peltz, 
cujo fundo multimercado 
Trian tem uma participação 
de 1,5% na Unilever, usa-
rá a posição para retomar o 
crescimento da companhia, 
de modo semelhante ao que 
ajudou a supervisionar em 
outras empresas do setor, in-
cluindo a Procter & Gamble 
(P&G).

O movimento é a mais re-
cente intervenção de Peltz em 
uma grande empresa de bens 

de consumo e o investidor 
provavelmente pressionará a 
Unilever por uma reformu-
lação maior da estratégia da 
companhia. A companhia fez 
uma terceira oferta malsuce-
dida para aquisição do negó-
cio de saúde do consumidor 
da GSK em janeiro.

“Esperamos trabalhar 
em colaboração com a admi-
nistração e o conselho para 
ajudar a impulsionar a estra-
tégia, as operações, a susten-
tabilidade e o valor para os 
acionistas da Unilever”, disse 
Peltz em comunicado.

Peltz, que comanda a 
Trian, é conhecido por seu 
interesse em empresas volta-
das para o consumidor e por 
mudanças operacionais nas 
empresas em que é acionis-
ta. Ele também já esteve nos 
conselhos da Mondelez e da 
Heinz.

SEGUIR O MANUAL 

DA P&G:
A Unilever já tomou al-

gumas medidas para cortar 
custos, como a consolidação 
de sua sede em Londres e a 
venda de alguns negócios de 
crescimento mais lento, como 
sua marca de chá Lipton.

A empresa, que emprega 
cerca de 148.000 pessoas em 
todo o mundo, também disse 
que planeja cortar cerca de 
1.500 postos administrativos 
em uma reestruturação para 
criar cinco divisões focadas 
em produtos – uma reformu-
lação que ecoa a feita pela 
P&G há três anos.

A Trian é agora o quarto 
maior acionista da Unilever, 
segundo dados da Refinitiv. 
Os investidores esperam que 
Peltz traga o manual que fun-
cionou na P&G para a Uni-
lever, ajudando a otimizar a 
empresa e a reviver o preço 
das ações.                        Reuters

O Ministério Pú-
blico do Tra-
balho (MPT) 

divulgou nota, confirmando 
a convocação de dirigentes 
da Volkswagen do Brasil para 
audiência administrativa, em 
14 de junho. O objetivo é 
discutir o eventual envolvi-
mento da empresa em casos 
de trabalho escravo ocorridos 
nas décadas de 1970 e 1980 
em fazenda da montadora no 
Pará.

A investigação sobre o 
caso começou em 2019, de-
pois que o MPT recebeu do-
cumentação impressa com 
denúncias. A audiência está 
marcada para 14h, na sede da 
Procuradoria-Geral do Traba-
lho, em Brasília.

Em nota divulgada tam-
bém ontem, a Volkswagen 
apenas declarou que “refor-

ça seu compromisso de con-
tribuir com as investigações 
envolvendo direitos humanos 
de forma muito séria” e que 
não comentará o assunto até 
que tenha clareza sobre todas 
as alegações.

Segundo o MPT, a docu-
mentação com as denúncias 
foi apresentada pelo padre 
Ricardo Rezende Figueira, 
coordenador de grupo de pes-
quisa sobre trabalho escravo 
da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ).

Segundo o documento, 
os fatos teriam ocorrido na 
Fazenda Vale do Rio Cristali-
no, conhecida como Fazenda 
Volkswagen, em Santana do 
Araguaia (PA) – na época de 
propriedade da Companhia 
Vale do Rio Cristalino Agro-
pecuária Comércio e Indús-
tria, subsidiária da Volkswa-

gen.
‘Graves violações’:
O procurador do Traba-

lho Rafael Garcia Rodrigues, 
que coordena a investigação 
sobre o caso, afirma que o 
grupo constituído para ava-
liar o caso concluiu pela res-
ponsabilidade da Volkswagen 
“pelas graves violações aos 
direitos humanos ocorridas 
dentro da fazenda de sua pro-
priedade”.

Essas violações, segundo 
o MPT, incluiriam falta de 
tratamento médico nos casos 
de malária, impedimento de 
saída da fazenda, em razão de 
vigilância armada ou de dívi-
das contraídas com a empre-
sa, alojamentos instalados em 
locais insalubres, sem acesso 
a água potável e com alimen-
tação precária.

Reuters

MPT confirma audiência 
com Volks para discutir 

denúncias de trabalho

A m i n e r a d o r a 
Vale informou 
que vai depo-

sitar nesta terça-feira, em 
juízo, valor de 1,2 bilhão de 
reais referente ao Acordo Ju-
dicial de Reparação Integral 
(AJRI) fechado no âmbito 
das compensações ao Estado 
de Minas Gerais devido ao 
rompimento da barragem de 
Brumadinho.

Os recursos serão pos-
teriormente transferidos ao 
Estado de Minas Gerais e re-
vertidos em projetos para me-
lhorias na mobilidade urbana 
e no fortalecimento de servi-
ços públicos, como pavimen-
tação de estradas e reforma 
de hospitais, disse a Vale.

O acordo foi firmado em 
fevereiro de 2021 entre a em-
presa, o governo de Minas 
Gerais e instituições de Jus-

tiça.
Ao todo, o termo prevê 

37,7 bilhões de reais para 
reparar e compensar todos 
os danos coletivos causados 
pelo rompimento da barra-
gem em Brumadinho. Desse 
total, o valor aproximado de 
18,5 bilhões de reais já foi de-
sembolsado pela Vale.

O valor depositado nesta 
terça-feira refere-se ao paga-
mento das terceiras parcelas, 
corrigidas pela inflação, para 
o Programa de Mobilidade 
Urbana –com valor estimado 
de 4,95 bilhões de reais– e ao 
Fortalecimento do Serviço 
Público –no montante de 3,65 
bilhões de reais.

Os projetos são custeados 
por esses montantes dispo-
nibilizados pela empresa, e 
geridos e executados pelo go-
verno estadual.                 Reuters

Vale deposita R$1,2 bi para 
reparar Brumadinho; já 
desembolsou R$18,5 bi em acordo

Após reformulação na P&G, investidor ativista 
Peltz tem assento no conselho da Unilever
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